O TEXTO PUBLICITÁRIO RESPONSÁVEL

Relato da experiência do Projeto Práxis do curso

de Publicidade e Propaganda da UMC
"E como, efetivamente, pretendemos realizar uma propaganda sadia, mostraremos tudo aquilo que até agora tem sido espiado pelo buraco da fechadura.”

V. Meyerhold

terceiro setor

O simpósio marcado pela Brama Kumaris estava preste a começar
. O auditório da associação em São Paulo era pequeno, porém confortável. Os convidados ilustres chegaram pontualmente e ocuparam seus lugares. Eram sorridentes e ansiosos publicitários, fotógrafos, designers gráficos, diretores de arte, donos de agências, empresários, profissionais do terceiro setor, editores e jornalistas. Todos sabiam que a Brama Kumaris era uma entidade não governamental conhecida no mundo e até reconhecida pela ONU. Lá desempenhava a função de agência consultiva para direitos humanos. Por isso, as quase quarenta pessoas esperavam um diálogo importante. O presidente começou a dizer
:

— Em nome da Social Innovations in Global Management e do Movimento Mídia da Paz, nossos parceiros neste evento, temos a honra de dar-lhes as boas-vindas. Estamos muito satisfeitos com a presença de vocês. O tema de hoje é “Imagens e Vozes de Esperança: a propaganda criando um mundo melhor” — e Ken O’Donnell pôs-se a explicar os objetivos da discussão e a sua importância para os dias atuais. 

Ali estavam dois elementos essenciais da publicidade, a imagem e a voz. E vinham acompanhados de um fator relacionado ao progresso e ao bem-estar humano: a esperança. Há muito tempo, os profissionais da propaganda não discutiam “a comunicação com o povo” sem segundas intenções, sem ter na mente, antes de tudo, a idéia do aumento das vendas e do lucro patrimonial de uma empresa privada. Afinal, a renda no país fora concentrada nas mãos de uns gatos pingados. 

— A questão que se coloca é como a propaganda pode contribuir para fazer o mundo melhor — disse um jornalista mais afoito. 

— Creio que se ela não o tornar pior já é um grande avanço! — ironizou a publicitária que estava sentada à sua frente.

De fato, caro leitor, se retornarmos aos primórdios desta história, até que essas afirmações parecem bastante razoáveis. Aconteceu há muito tempo, desde que as religiões começaram a necessitar de um instrumento que levasse as “boas novas” a todos os cantos do mundo e a todas as pessoas... 

Deixemos, porém, de lado centenas de anos de história (e de manipulação da verdade) e nos fixemos tão somente no século XX. Dizem que este foi o século da emancipação do ser humano enquanto pessoa. Principiou tumultuado, cheio de guerras, lamentações e revoluções. A ignorância, a ganância e a falta de amor levaram muitos países à falência, e milhões de pessoas pereceram de fome, frio e de desgosto.

Em meio ao caos, alguns homens se organizaram e resistiram firmes e criaram utopias. A primeira vitória foi a dos operários, que conquistaram melhores condições de trabalho; a segunda foi a dos camponeses, que, em certos países, tiveram acesso às terras e puderam plantar; em seguida vieram as feministas e elas também conquistaram o seu lugar na sociedade, pelo menos na maioria dos países; alguns preconceitos étnicos foram ultrapassados e alguns povos conquistaram sua soberania; negros e negras também lutaram, já na segunda metade do século, e definiram seu espaço na sociedade; parece que até as minorias sexuais provaram, quase no limiar do novo século, não serem tão minoria assim: gays, lésbicas, transexuais e travestis constituíram o último movimento por direito civis no século XX. 

Em 1945, depois da Grande Guerra, o mundo queria paz. E depois que a Organização das Nações Unidas foi criada, homens e mulheres de todo o planeta reuniram-se durante dias e meses e, enfim, declararam quais eram os direitos inalienáveis da pessoa humana. Eram direitos que pertenciam ao homem e não podiam ser tirados dele: saúde, lazer, moradia, trabalho, transporte, educação, alimentação, liberdade de expressão. Então, com o passar dos tempos, esses homens passaram a ver com outros olhos a sua situação. E viram que muitos dos direitos conquistados ainda não eram acessíveis a todos e que milhões de seres viviam em condições humilhantes. Perceberam mais: notaram que mesmo as pessoas que usufruíam seus direitos estavam prestes a perdê-los. Gradativamente, as forças da intolerância e do egoísmo foram ganharam terreno e ameaçando o progresso humano. A conquista dos direitos individuais devia ser permanente, organizada e autônoma. 

Assim é que, a partir dos anos setenta, começou a surgir, nos países mais desenvolvidos, a noção de organizações não governamentais. Essas entidades distinguiam-se das associações beneficentes anteriores porque pressupunham que as ações realizadas voluntariamente eram uma co-responsabilidade do ser humano. Cada cidadão tem a obrigação de ajudar para a melhoria da sociedade. Mais do que bondade e assistência aos mais necessitados, era uma questão de consciência política e de ética. Era algo que nem o governo nem setor de produção país podia fazer. 

E viver a paz tornou-se a missão de muitos pioneiros. Enquanto a lógica da economia capitalista criava sérios problemas para a realização da felicidade dos homens, esses pioneiros passaram a lutar por solidariedade e amor. Nos idos de 90, quando ainda não se havia inventado o eufemismo da “turbulência” no mercado financeiro, Betinho levantou a bandeira dos 32 milhões de famintos. O Brasil ficou estarrecido com os dados sobre a pobreza e começou a aprender a combatê-la. Campanhas se multiplicaram pelos Estados e novos militantes ingressaram no movimento que ficou conhecido pelo nome de Terceiro Setor. E as Organizações da Sociedade Civil receberam o apelido de OSCs, mas, como são de “interesse público”, podem também ser chamadas de OSCIPs.

Havia um homem chamado Tomé que se recusava a acreditar no sonho de um mundo melhor; não admitia que o trabalho de pessoas comuns podia mudar as coisas. Estava tão mal acostumado com a situação, que não se permitia crer, e por isso mesmo não sabia como criar um modelo novo para o mundo. 

O Terceiro Setor começou a lidar justamente com isso: a trazer de volta o sonho perdido, a dar esperança para as pessoas. Era um movimento construído aos pouquinhos, e cada voluntário era como uma formiguinha. O trabalho de cada um dava corpo à comunidade, fazia surgir emoções, desenvolvia princípios éticos, proclamava a cooperação entre os seres, o respeito à diversidade e à diferença, e acima de tudo fortalecia a auto-estima das pessoas. A missão de Betinho era tornar alguns homens mais fraternos, mais conscientes de seus direitos e deveres. Em suas visitas a homens ricos e poderosos, dizia: “As empresas precisam fazer um balanço social, precisam prestar algum tipo de serviço à comunidade que as alimenta”
.

Assim como Betinho, inúmeros outros pioneiros assumiram o seu papel social — empresários, políticos, religiosos e trabalhadores deram as mãos para fazer a sua parte. A nova geração cresceu mais radiante, confiante e sonhadora. Ano após ano, o Terceiro Setor foi se alastrando. Há não muito tempo, o número de OSCs chegou à casa dos milhares e movimenta alguns milhões de reais por ano. Em 1999, o BID emprestou ao Brasil US$8,3 milhões para ajudar as OSCs a prestarem serviços mais eficazes. E não era tanto dinheiro assim. Em outros países, se gasta muito mais com o social. Os Estados Unidos, por exemplo, arrecadaram mais de um bilhão de dólares em 2001.

a publicidade

O que contamos até agora foi só o começo, só uma introdução. 

Se voltarmos para o auditório da Brama Kumaris, veremos que o debate ficou acalorado. O leitor deve se lembrar que um jornalista havia dito que a propaganda devia contribuir para fazer o mundo melhor. Pois bem, vamos chamá-lo de Edson Valentini. Sim, era filho de italiano. Ele estava discutindo com a publicitária sentada à sua frente. Ela se chamava Alessandra Hiromi e, de fato, tinha acabado de formar-se.

— O mundo está cada vez pior, está perdendo os valores! — dizia ela. — A violência toma conta de nossas vidas. O governo parece querer levar o país para o caos. E a propaganda se alia ao caos quando faz apologia do cigarro, quando incentiva os motoristas a descumprirem o código de trânsito, quando ratifica certos preconceitos e leva as pessoas a desrespeitarem umas às outras. Ou vocês vão dizer que certas peças não desrespeitam a mulher, o idoso ou até quem tem uma orientação sexual diferente? Para mim, se ela não tornar o mundo pior, já é muito. 

Alessandra parecia-se um pouco com o tal de Tomé. Mas havia algo de heróico em suas declarações. A discussão estava naquela parte em que o mundo é virado de cabeça para baixo para deixar cair sobre a terra todos os problemas, todas as dificuldades. Ali, visíveis, podem ser mais bem analisados e solucionados. Pelo menos, os debatedores pensavam encontrar soluções. Por isso, haviam chegado à conclusão de que a publicidade precisava assumir, sim, seu papel perante a sociedade. 

— “O Terceiro Setor cresce mesmo aos olhos cerrados, congressos se multiplicam pelo Brasil” — começou Nádia Rebouças, que é sócia e diretora da agência Rebouças & Associados. — “E como esse nosso país é grande e múltiplo! Nasceu um novo consumidor que quer comprar cidadania, responsabilidade social, respeito à natureza”
. 

— Como tratar esse novo consumidor? Que instrumento devemos usar?

— “A arma que eu conheço é a comunicação. Cada comercial, cada anúncio que criamos pode e deve falar com o sonho”. Precisamos “aprender a fazer marketing e comunicação”.

— Entretanto, o marketing “subestima o lado humano do consumidor quando acha que precisa ser apelativo ou explícito para vender” — questionou Brígida Fries. — “Nesse ponto, tanto agências como anunciantes estão errando”.

— De fato, “a propaganda não cria desejos, mas intensifica coisas boas ou ruins que estão dentro de nós” — concluiu Ken O’Donnell.

O’Donnell tinha razão. A propaganda não era a vilã da história. Mas podia ser usada, e era usada, às vezes inconscientemente, outras vezes deliberadamente, para despertar preconceitos e até comportamentos agressivos nas pessoas. Nádia sonhava com uma propaganda que despertasse os desejos bons do ser humano. É claro que teríamos que refletir sobre a visão freudiana de Eros e Tânatos, sobre as duas forças humanas que se opõem dialeticamente, uma que caminha para a vida, outra para a morte. Mas, ali, naquela discussão, não havia tempo. O que importava era simplesmente buscar uma redefinição do papel da publicidade.

Talvez por causa disso, Daniele Madureira, que parecia concordar com O’Donnell, disse, em um tom bem firme:

— “Os profissionais de propaganda podem e devem influenciar uma mudança de atitude por parte da sociedade, ao se preocupar não apenas em criar peças éticas, como já prevê o Conar, mas também em transmitir mensagens que contribuam para uma maior conscientização em relação a várias questões sociais como diversidade cultural e racial, política, comportamento, solidariedade, paz, meio ambiente etc.” 

— Mas como convencer os publicitários a fazerem isso? — perguntou Valentini. —  Particularmente, acho muito difícil. Mas, digamos que seja possível, por onde se deve começar? 

— Tudo deve começar por mim — respondeu Fries. — “Se eu quero paz eu preciso ser paz. Se eu quero um mundo melhor eu tenho que ser isso. Os valores de simplicidade e autenticidade, bem como a transmissão de um conceito de paz na ação cotidiana, são necessários na comunicação. Cada um de nós pode fazer bem às pessoas e ao mundo através de imagens e palavras positivas”. 

O diretor de criação da Giacometti Propaganda, que atendia pelo nome de Alberto Djinishian, também estava presente e ouvia atentamente. 

— “Sempre é possível fazer uma propaganda socialmente responsável” — disse. — “Ao mostrar o lado bom das pessoas das coisas que as rodeiam, uma peça tem o poder de libertá-las da sua própria desesperança” Isso é bom para qualquer empresa, pois o anúncio cria empatia com o consumidor, que passa a ver com bons olhos o produto.
— “A propaganda precisa de humor e alto-astral” — sentenciou Fries. — “Conseguir o sorriso de alguém que está vendo TV já é uma grande coisa. É possível, sim, fazer propaganda com humor, que crie uma empatia com o produto e conseqüentemente com o público”.

— E como seria essa propaganda “humorada”? — questionou Valentini.

Sem dar atenção para o sarcasmo, Fries completou:

 — “Existe uma linha muito tênue entre fazer uma propaganda que realmente leve o público a pensar e reagir com humor e fazer uma propaganda que seja grosseira, que se afaste de seu objetivo inicial e acabe agredindo”.

— Realmente existe uma propaganda que “tem contribuído para a geração de consumidores eternamente insatisfeitos e frustrados com o que têm ou são” — disse Christina Carvalho Pinto, presidente da Full Jazz Propaganda. — Porém, “não erramos porque queremos, mas porque não paramos para pensar”. Todo publicitário deveria “despertar para a tremenda responsabilidade que é a interferência no inconsciente coletivo, nos valores do ser humano”.

— “A propaganda pode e deve fazer pela auto-estima de todos” — insistiu Fries. —  “Meu sonho não é um sonho solitário. Há milhões de pessoas que sonham o meu sonho e querem o que eu quero e podemos, portanto, fazer juntos. A propaganda tem que fazer vir à tona as qualidades do consumidor. Palavras e imagens têm poder para construir ou destruir”. 

O’Donnell demonstrava gostar muito do caminho que seguia aquele simpósio. De quando em quando, fazia pequenas interrupções, todavia, suas frases curtas pareciam esconder profundos significados.

— “A função de um sonho é dar poder ao presente” — disse. 

O presidente da Guimarães Profissionais pensou e pensou e, enfim, fez seu comentário. Para ele, os anúncios não podiam dar poder ao presente, se continuassem a colocar medo nas pessoas. 

— “O publicitário perde muito tempo em criar verdades, e não em mostrá-las” — sentenciou, após alguns  segundos. — É preciso encarar o desafio de criar uma campanha de impacto que não apele para o grotesco ou o preconceito. Em nossa agência, por exemplo, não aceitamos clientes dos segmentos de cigarros e armas. “Não colocamos medo nas pessoas”. O que pensa sobre isso, Sr. Gilberto Leifert?

— Acho que atitudes como a sua, Ricardo, vem crescendo no meio publicitário — disse o presidente do Conar. — Todos parecem estar de acordo em desenvolver uma propaganda ética. “É algo que está nas agendas dos presidentes de empresas e na pauta das agências”.  

— Não obstante, “até agora, o conceito de propaganda socialmente responsável tem se limitado ao dever de dizer sempre a verdade”, questionou Francisco Gracioso, que era diretor e presidente da Escola Superior de Propaganda e Marketing. 

— Exato. — concordou Gilberto Leifert. — Por outro lado, não se pode negar que o consumidor está “pensando cada dia mais no futuro dos filhos, nas condições do seu bairro, da sua cidade e da sua nação, o que faz com que ele também exija uma mudança de postura das empresas que fazem parte da sua vida”.  Não é mesmo, Sr. Francisco?

— Sim, acho que “os conceitos de responsabilidade social, respeito ao consumidor e transparência nos negócios deverão se tornar cada dia mais abrangentes e não há dúvidas de que a propaganda irá refletir essa tendência”.

Edson Valentini achava que as declarações eram por demais otimistas. Parecia que todos, ali, vislumbravam uma situação utópica. Não lhe parecia algo palpável, não achava que a situação descrita pelos colegas podia tornar-se uma realidade em curto prazo. Meio inquieto, voltou a tomar a palavra e insistiu em sua questão anterior. Apenas lhe deu nova nuança:

— A pergunta que faço é como e quando as agências e os anunciantes vão fazer isso? Em um país pobre como o nosso, as pessoas não podem comprar tudo o que é anunciado na TV. Ou podem? 

— Você me permite um aparte? — perguntou Daniele Madureira, demonstrando concordar com o jornalista.

— Claro!

— Veja bem, “num momento em que algumas agências estão implantando unidades especializadas em marketing social, como elas próprias vêem seu papel como agentes sociais?”

— Eis a questão principal! — exclamou Rosa Alegria, que coordenava a ONG Mídia da Paz e dirigia a consultoria empresarial da agência Perspektiva.  — A cultura do consumismo distancia o consumidor da realidade. “Em geral, o filme publicitário costuma mostrar que quem compra tal produto ou adota tal serviço é sempre melhor que os outros”.

— E por que, Rosa, as agências continuam fazendo esses anúncios? — redargüiu Valentini. — Por que não se pára para pensar que a maior parte dos espectadores não tem acesso aos produtos anunciados e, provavelmente, nunca terá? 

— A meu ver, “a propaganda é legítima ao anunciar diversos produtos, que são uma prova do progresso da sociedade”. “Mas deve haver uma relação entre um produto e um valor, capaz de melhorar a condição de vida não só de quem compra, mas de quem está por perto”.

— Isso significa que, ao motivar o consumo, é preciso despertar de igual modo a consciência do consumidor?

— Exatamente. Assim, ele será sensibilizado para a realidade e não para um mundo de fantasia...

— ... Mundo que talvez só exista na mente do publicitário!

— Será que não estamos nos esquecendo do mercado? — lembrou Daniele Madureira. — Ele pode “ficar isento dessa responsabilidade?”

— É evidente que não — disse Patrícia Guttman. — “As empresas começaram a sentir uma maior necessidade de implantar programas que as transformassem em empresas cidadãs, ou seja, ajudar a comunidade ao seu redor e ter sua marca ligada a projetos de responsabilidade social. O que antes era considerado gesto de generosidade empresarial, passou a ser uma vantagem competitiva frente à concorrência”.

— Realmente, “hoje o consumidor não compra só o produto, mas adota a marca e acaba pressionando as empresas a repensar seus valores éticos e ser socialmente responsáveis”
 — completou Mariana Montoro Jens, coordenadora da área de comunidade da agência de propaganda Full Jazz. 

— “A prática socialmente responsável, tanto em instituições públicas, quanto privadas, consiste numa grande ferramenta para a consolidação de uma sociedade mais digna e socialmente justa” — ratificou Guttman. — “Quadro que seria muito mais favorável, seja para o Estado, para o Mercado ou para a Sociedade. Ninguém mais se beneficia da miséria social”.

responsabilidades

Enquanto os ilustres personagens debatiam, o tempo avançava. É provável que, lá fora, a lua inundasse as ruas da cidade com seu brilho. No auditório, por mais sério que fosse o assunto, alguns bocejos puderam ser vistos. Havia uma sensação geral de que, embora o simpósio não tivesse esgotado as questões, boa parte delas tinha sido respondida. A propósito, há um pensamento bakhtiniano que diz que quando respondemos a uma pergunta, estamos sendo responsáveis. Se atentarmos bem, resposta e responsabilidade têm uma mesma etimologia. 

Ali, todos se sentiam responsáveis. Parecia-lhes que um caminho fora traçado. Para a propaganda encontrar esse caminho, não bastava apenas usar uma técnica de marketing diferente; não era o caso de apenas mudar as palavras. A mudança passava por uma conscientização mais ampla do poder da comunicação de massa na sociedade. Envolvia uma reflexão constante sobre as idéias e pensamento. Era necessário inverter a ordem de interesses. Afinal, o que é que a sociedade queria? O que é que era bom para o coletivo? Não era novidade que uma sociedade que não produz não gera renda, reduz o consumo e, consequentemente, aumenta a violência. Portanto, o novo posicionamento da propaganda dependia dessa inversão de valores. Talvez, por isso, Rosa Alegria sentisse a necessidade de encaminhamentos práticos.

— Seria interessante destacarmos algumas propostas — disse Rosa.

— Com certeza — concordou Fries. — Uma delas, creio eu, é a promoção das boas iniciativas. Devemos, por exemplo, “interferir diretamente nas fontes que hoje premiam o grande trabalho criativo no mundo; discutir critérios para que se premie a maior criatividade com conteúdo ético; verificar a possibilidade de criar um código de ética para marcas”. O que você acha, Christina?

Sentada ao lado de sua amiga, a presidente da Full Jazz Comunicação, de sobrenome Carvalho Pinto, disse, parecendo bastante animada:

— Precisamos divulgar o que discutimos aqui. Parece que “todos estão reprimidos por uma espécie de ser estranho que monitora particularmente o publicitário; parece que ser muito ético ou preocupar-se com a dignidade humana não é suficientemente criativo”.

— É verdade. Precisamos “constituir uma comunidade de aprendizagem e expansão da consciência estimulando a transformação interior como ponto de partida para a criação de um mundo melhor”. 

É curioso como as palavras de Brígida Fries nos lembram um ensinamento do mestre Mikhail Bakhtin. Se estivesse naquele simpósio, ele diria:

— “O homem tem uma necessidade estética absoluta do outro, da sua visão e da sua memória; memória que o junta e o unifica e que é a única capaz de lhe proporcionar um acabamento externo. Nossa individualidade não teria existência se o outro não a criasse
.

Todos nós necessitamos uns dos outros; e aprendemos quando estamos em comunidade. Modificamos nossa maneira de ver o mundo através do estímulo do nosso semelhante. A relação entre aquele que ensina e aquele que aprende tem uma direção recíproca. Só conseguimos compreender nossa função no mundo em relação aos outros. Da mesma forma, a publicidade só poderá ser transformadora se levar em conta as necessidades e os desejos daquele a quem ela se dirige. Se o consumidor precisa, antes de tudo, alimentar seu corpo e sua alma, a publicidade deveria comunicar uma melhor distribuição de renda. Comunicar significa tornar comum uma idéia, significa ensinar, dar sentido à existência do outro. Levando em conta que, no Brasil, milhões de dólares são gastos com publicidade, é muito instigante pensar nos resultados desse novo posicionamento.   

Mas por que dizemos que o consumidor precisa de alimento para a alma? Porque até mesmo os 20 milhões de brasileiros que, segundo o IBGE, vivem abaixo da linha da pobreza, necessitam voltar a sonhar, voltar a acreditar que podem trabalhar e produzir. Em meio à violência que se instalou em nossos dias (e falta de oportunidade também é um tipo de violência!), o íntimo das pessoas clama pela paz. 

O mais interessante é que Bakhtin vê o homem como uma espécie de boneco de barro disforme. Desde o começo dos tempos, esse boneco é modelado não pelas mãos de seu semelhante, mas por sua visão e por sua memória. Ora, só é possível tornar comum ou tornar público uma idéia, se a extraímos daquilo que já aprendemos. A idéia do “acabamento externo” do outro pressupõe, portanto, a transformação de nossos pensamentos em mensagens, que é o que a propaganda faz, particularmente através da criação de imagens. Para que essas imagens revelem a beleza do outro, é preciso que sejam fiéis à realidade que ele vivencia. Daí, a propriedade das palavras de Brígida Fries.

Eis o enorme desafio que se apresentava para nós: como fazer de nossos alunos não apenas profissionais competentes, mas também publicitários responsáveis e comprometidos com a transformação da realidade social? Como fazer uma boa campanha, se o único objetivo do dono de uma fábrica de cerveja é aumentar as vendas? Como ser diferente, original, artístico, se o egoísmo — que os tecnicistas chamam de pragmatismo — impõe limites à criatividade?

projeto práxis

A essa altura, o leitor deve estar se perguntando quem são os “nós” a que o narrador se refere. E pensa isso com razão, pois até agora não nos identificamos. Parece que o momento é oportuno para isso. Então, vamos lá. Falamos em nome dos professores do curso de Publicidade e Propaganda da Universidade de Mogi das Cruzes. No ano passado, o curso passou por uma reformulação curricular que culminou com implantação de quatro projetos articulados, cada um referente a um ano letivo. 

Gostaríamos de contar a experiência com o terceiro ano, todavia, para fazê-lo, teremos que deixar momentaneamente o auditório da Brama Kumaris e visualizarmos as salas de aula da UMC. Devemos imaginar que o simpósio sobre “Imagens e Vozes de Esperança” foi o primeiro episódio de uma mesma história — a história de um jovem que se torna publicitário e passa a contribuir para a criação de um mundo melhor. Essa é a idéia de todo o curso de Comunicação Social, mas que caracteriza, sobretudo, o Projeto Práxis, que corresponde ao 5o e 6o semestres do curso. 

Com esse projeto, tínhamos objetivos bem específicos. Por um lado, queríamos despertar a consciência crítica dos alunos no que diz respeito ao lado ético da comunicação, bem como promover o estreitamento de relações entre os alunos da UMC e as comunidades próximas. Assim, a Universidade estaria também cumprindo o seu papel ao fazer uma ponte com a sociedade. Por outro lado, desejávamos proporcionar a aplicação prática das informações apresentadas aos alunos, levando-os, por meio da pesquisa, ao conhecimento profissional necessário. Nosso objetivo era destacar e diferenciar os alunos da UMC no mercado de trabalho. 

Antes de qualquer coisa, pensávamos que os educandos deveriam ter uma vivência prática dos problemas reais de uma agência de publicidade. Deveriam familiarizar-se com os mais variados veículos de comunicação, ter contato com os departamentos de marketing, merchandising, promoção de vendas e outros que existem em empresas públicas e privadas. E tínhamos que relacionar tudo isso com a formação de um profissional ético e responsável. Não levou muito tempo para percebermos que, na própria cidade, havia diversas OSCs que realizavam excelentes trabalhos junto à população, mas que não dispunham de mecanismos eficazes de comunicação. 

Essas OSCs logo iriam tornar-se os clientes preferenciais dos alunos. Posteriormente, qualquer empresa que desenvolvesse alguma atividade voltada para o bem estar social foi igualmente considerada um cliente em potencial. E depois de um ano, levou-se também em conta a possibilidade de a agência discente fazer uma campanha sem um cliente específico, tendo, porém, uma causa social relevante como base.

Assim, para que pudessem realizar suas campanhas, os alunos tiveram que constituir suas próprias agências. A atividade foi bastante árdua, porém trouxe coesão e auto-estima ao grupo. Agora, eles sentiam que estavam construindo algo real, algo de verdade. Foi árdua, pois a agência tinha que ser completa: precisava ter pessoas com habilidades variadas que pudessem responder pelas áreas de atendimento, planejamento, pesquisa, mídia, criação (redação, direção de arte e arte-final) e produção. 

Embora as campanhas devessem ser pensadas pela equipe como um todo, normalmente, cada aluno assumia uma dessas funções. Esse procedimento não se mostrou, a princípio, ruim. O trabalho compreendia o planejamento, a criação e a execução de campanhas publicitárias, bem como a promoção de eventos.

Sabíamos que a vivência prática sempre fora uma aliada fundamental para a formação de qualquer trabalhador. Karl Marx, Engels, eram nossos conhecidos há anos. Entretanto, eles haviam nos ensinado que sempre que fizéssemos algo, vivenciássemos algo, tínhamos antes que imaginar claramente todos os passos que daríamos. A grande lição é que a Dna. Práxis vinha sempre acompanhada da Sra. Teoria. As duas andavam juntas e não podíamos ignorar isso. 

Então, era importante que os discentes continuassem seus estudos teóricos. Nas disciplinas, sempre se podia conhecer as armas necessárias para os desafios que iriam enfrentar. Por isso, foram mantidas a disciplinas de Ética e Legislação Publicitária, Administração em Publicidade e Propaganda, Mercadologia, Planejamento de Campanha, Mídia, Planejamento e Computação Gráfica e Mídias Digitais, Criação e Redação Publicitária, Produção em Rádio, TV e Cinema. 

Entretanto, precisávamos ser mais flexíveis. Queríamos que os discentes ampliassem seus horizontes por meio de Atividades Complementares. Esse foi o nome que demos a uma série de oficinas e palestras coordenadas. Convidamos profissionais do mercado publicitário para contarem suas histórias, que, aliás, foram bem interessantes. No caminho inverso, os discentes foram até as agências e, além disso, visitaram museus, exposições, assistiram a sessões de cinema e de vídeo.

Acostumamos-nos a ver esse trabalho como uma aventura — uma jornada cheia de percalços que reserva um grande prêmio ao finalista. Porém, como em toda aventura, todos os passos deviam ser verificados e anotados. A assiduidade, a pontualidade e o empenho eram qualidades imprescindíveis para conseguir uma boa colocação. 

Assim, os professores resolveram acompanhar de perto os discentes em sua jornada. Deveriam estar sempre presentes, para o caso de qualquer emergência. As disciplinas deveriam desenvolver seus conteúdos tendo em vista as necessidades específicas das campanhas. De tempos em tempos, alunos e professores deveriam se encontrar para checar o andamento do trabalho. Esses encontros ocorreram em períodos curtos de tempo, às vezes uma semana, às vezes, duas. Normalmente, o acompanhamento específico foi feito pelo docente coordenador do projeto. 

Uma das primeiras tarefas que a agência discente precisava realizar era a confecção de uma carteira de identificação coletiva, contendo as fotos dos integrantes da equipe. Esse dispositivo foi chamado “carômetro” e serviu para estimular, por um lado, a percepção identitária do grupo e, por outro, as habilidades de criação gráfica. Além de ser sempre bem humorados, o carômetro auxiliou os docentes a acompanharem o trabalho. 

E todos os dias, aula após aula, os alunos precisavam anotar, no “diário” da agência, as decisões tomadas em suas reuniões, as sugestões dos professores e, enfim, toda e qualquer informação que pudesse ajudar na execução das tarefas. Eles conheciam bem suas obrigações. Logo no início do ano, haviam recebido a proposta de um “regulamento interno” do projeto. Ela foi discutida e revisada em assembléia conjunta, e depois foi diagramada pelos alunos. Desde a organização da equipe, o andamento do trabalho, o calendário, as formas e datas de avaliação — tudo estava previsto ali.

De nossa parte, também tínhamos muito que fazer. Começamos, pois, a realizar reuniões periódicas com os professores, nas quais aproveitávamos para discutir os problemas surgidos, definir estratégias em conjunto, tais como forma de avaliação e articulação dos programas. Embora nem sempre todos pudessem participar, motivados por problemas de horário, tínhamos plena consciência de que a comunicação entre nós era essencial para êxito do projeto. 

Isso tudo era apenas parte do aquecimento.

a maratona

Assim, as agências discentes começaram a desenvolver suas campanhas. E, como era um trabalho complexo, resolveram fazê-lo em duas fases. Bem... não resolveram isso sozinhos, o projeto é que pressupunha a organização do trabalho, da mesma forma que pressupunha a existência de três ações diferentes em cada uma destas fases. Inicialmente, deveriam buscar a informação necessária, depois refletir sobre ela e, posteriormente, elaborar a campanha
.

Nos primeiros seis meses, deu-se início à primeira etapa da aventura, que ficou conhecida como a “fase da prospecção”. Era como se fosse o primeiro capítulo de uma novela, onde as personagens eram mostradas, os núcleos eram descritos, a trama ensaiada. Era como a maratona dos esportistas, que, num primeiro momento, precisa definir quem deve largar na frente e até aonde se deve ir. Aurélio Buarque diria que a prospecção é “o conjunto de operações destinadas a determinar a natureza, a disposição, os acidentes e outras características do lugar em que se vai realizar uma obra”. 

Era isso mesmo. Nesta fase, os discentes fizeram o planejamento do trajeto rumo à elaboração da campanha para Terceiro Setor e desenvolveram a pesquisa junto ao cliente. No semestre seguinte, ocuparam-se da “fase da produção”. Foi quando escolheram as mídias e criaram propriamente as campanhas. Mas, entre uma fase e outra, aconteceram tantas coisas que achamos melhor contá-las mais detalhadamente. 

Logo no comecinho do ano, o orientador do projeto bateu a claquete e gritou:

—Fase I, ação um!

Então, as agências embrenharam-se na Urbe à procura de seu cliente ideal. Sim, pois tinha que haver uma identificação com o tipo de atividade do cliente. Às vezes, essa procura se revelou fácil, o cliente estava ali, na porta; ele mesmo vinha ao encontro da agência. Outras vezes, revelou-se extremamente difícil, devido aos critérios adotados pelas agências e limitações dos clientes potenciais. Não raras vezes, encontraram portas fechadas. Por não terem familiaridade com o contexto da pesquisa e extensão universitárias, algumas OSCs não sabiam como atender as agências. O primeiro contato acontecia somente dias ou até semanas depois.

Ali, de cara com o diretor da empresa, todos os instrumentos de convencimento, de persuasão, seriam necessários para a conquista do cliente. O sorriso, a palavra doce, a boa apresentação pessoal, as credenciais acadêmicas eram elementos-chave para o sucesso ou não do encontro. No final da reunião, o alívio: a entidade aceitou a parceria com a agência! Sim, era uma relação de parceria, pois, por um lado, a agência faria um projeto de comunicação para a OSC e, por outro, esta forneceria os dados necessários, bem como possibilitaria uma vivência prática.

Semana após semana, os alunos revezaram-se na prospecção desses dados. Primeira, foram atrás da história da organização, pois precisavam saber como ela tinha sido fundada, quais eram seus objetivos e sua missão, quais as suas principais atividades e perspectivas para o futuro. O momento crucial dessa empreitada foi quando começaram a pesquisar as estratégias de comunicação da OSC, que, normalmente, restringia-se à propaganda do “boca-em-boca”. Quando a organização fazia algum evento ou queria promover qualquer outra atividade, para angariar fundos, por exemplo, simplesmente a diretoria passava o recado para os voluntários que divulgava entre seus amigos e vizinhos. Outras OSCs confeccionavam panfletos e boletins, mas sem qualquer projeto de comunicação. 

Com esses dados em mãos, a agência elaborou um briefing do cliente e preparou-se para a próxima cena. Então, o professor orientador, depois de avaliar os resultados, tomou de novo a claquete e deu o sinal:

— Ação dois: reflexão!

Pode parecer um pouco enigmático, mas era naquele momento que se iniciava a delimitação e a construção do projeto da campanha. A agência fazia a análise do histórico do cliente, verificava minuciosamente os problemas e os acertos que havia na comunicação do cliente com seu público-alvo. Em seguida, estabelecia as novas estratégias de acordo com essa análise. E, com tempo restante, sistematizavam os conteúdos aprendidos em sala de aula. 

Para todo esse trabalho de reflexão, os alunos passaram horas em reunião com suas agências. As discussões deviam ser acaloradas, pois elas continuavam nos encontros com os professores. Não seria exagero dizer que alguns discentes “queimaram alguns fusíveis”, como se diz popularmente, ou que ganharam um ou dois fios de cabelos brancos. Talvez, mais. Os professores, nem se fala. A verdade é que muitos deles eram vistos como que caramujos na biblioteca ou nas salas de informática, pensando a respeito, possivelmente.

— Ação três: formatação! — gritava o professor, de novo.

E lá iam eles para suas reuniões a fim de elaborarem, por escrito, o planejamento de comunicação do cliente. Agora, precisavam pôr no papel tudo o que haviam concluído de suas análises. Então, as agências começavam pela descrição da situação da OSC. Escreviam todos aqueles problemas e acertos, diagnosticavam textualmente os pontos fortes e fracos do “produto” oferecido por ela e faziam a descrição da audiência-alvo. É claro que para dar conta desta tarefa, a agência tinha feito, anteriormente, uma pesquisa de opinião junto à população que a OSC desejava atender. 

As reuniões de trabalho pareciam intermináveis. O tempo parece que corria sempre à frente. A sensação de que o resultado concreto nunca estaria, ali, em suas mãos. Era um sentimento que contagiava alunos e professores. O “gás” quase acabava... De onde tirar mais energia? O semestre estava chegando ao fim. Era preciso apressar os passos.

Foi o que todos fizeram. As agências estabeleceram seus objetivos de campanha e definiram o posicionamento e a plataforma de copy. Por fim, fizeram a tabulação dos resultados das pesquisas realizadas e formataram o relatório final. Eram momentos decisivos para que pudessem ingressar na Fase II. Mais do que sensação do dever cumprido, havia o sentimento de ser o agente de algo muito bom que seria revelado mais para frente.

As férias chegaram rápido e se foram ainda mais depressa. Coisa de tempos modernos. A repetição de nossos passos parece que apressa o ponteiro do relógio. 

De volta às aulas, lá vinha novamente o professor-orientador com o fraseado na ponta da língua: “Fase II. Ação um!” Agora, era o momento de definir as estratégias e de produzir a campanha propriamente dita. Mas, antes, precisavam fazer a revisão das informações sistematizadas no primeiro semestre, bem como rever o planejamento elaborado e acrescentar as alterações necessárias.

Não demorou muito, e os alunos iniciaram a segunda tarefa. Nem esperaram o professor exclamar “Ação dois: reflexão!”, pois já estavam bem familiarizados com os procedimentos. Cada agência refletiu bastante sobre os objetivos e sobre a audiência-alvo da campanha, para definir, então, os conceitos, os temas e os slogans das respectivas campanhas. 

Dias depois, apareceram na sala de aula com as estratégias de mídia e de criação estabelecidas. A seleção dos veículos para suas mensagens não foi uma tarefa simples para todas as agências. Isso porque a experiência maior dos discentes era com o meio televisivo. Isso nos pareceu constrangedor, porém natural, haja vista que a TV é a mídia mais consumida no país. Quando se pedia para os alunos darem um exemplo de anúncio que chamasse a atenção, eram os comerciais de TV que vinham à tona. Somente a prática diária e o contato mais real com a publicidade mudariam o quadro. 

— Ação três. Formatação! — gritou pela última vez o professor.

Não era bem um grito, era um norte. Uma explanação, uma orientação sobre aquilo que deveriam fazer. A terceira ação da Fase II foi a mais dolorosa, a que mais produziu calafrios e noites mal dormidas. Pelo menos, é o que insistiam em contar. Nos últimos meses, sempre havia um aluno que entrava, inquieto, na sala de aula e punha-se a expressar suas lamentações. É que o planejamento final da campanha ainda não estava pronto. E mal tinham começado a redação das peças eletrônicas e impressas. 

As desculpas se multiplicavam. As histórias foram se repetindo, como que em série, quase como se os alunos fossem clones uns dos outros. Uns haviam ficado a noite inteira fazendo tarefas específicas de uma disciplina, outros tinham usado o fim de semana em reuniões de equipe, outros haviam se ocupado da correção dos textos produzidos, e outros simplesmente tinham permanecido “a semana inteira digitando e digitando páginas”. 

Um dia, porém, tanto o planejamento quanto as redações foram finalizadas. A partir dali, cada tarefa representaria o dobro do trabalho anterior. Era preciso mais dedicação e muita força de vontade. Eles sabiam disso. As agências começaram a confeccionar os layouts e a arte final das peças. Era a vez dos artistas gráficos darem a sua contribuição. Mas todos deviam participar. Uma boa parte das campanhas previu também o uso da internet. Assim, para construir as páginas eletrônicas, alguns alunos tiveram que se transformar em webmaster, ou pelo menos tentar. 

As campanhas também exigiram a produção de fotografias, de peças para veicular em rádio, TV e cinema. Era necessário escrever a letra dos dingles, encontrar alguém que compusesse a melodia e profissionais para gravar o material. As peças em vídeo eram ainda mais complicadas, devido às limitações de produção, tais como o custo. Aí, entraram em ação os poetas, os músicos, entrevistadores, atores. Enquanto, outra equipe ocupava-se da elaboração dos mapas de programação de mídia. 

Digamos que eram aprendizes de tudo isso, mas, no fim das contas, muita coisa boa foi apresentada. Uma delas é o que gostaríamos de relatar por derradeiro. Antes, no entanto, seria interessante explicar as formas de avaliação de que fizemos uso para chegarmos a estas conclusões. 

o crivo docente

Foram utilizados os mais diversos instrumentos avaliativos. No semestre, em que as agências realizaram suas pesquisas de prospecção do cliente, a avaliação individual contínua foi de suma importância. Cada etapa do trabalho seguiu um cronograma rígido de datas. Além disso, o professor de cada disciplina também testou o desenvolvimento intelectual do aluno propondo provas e tarefas específicas da área. Aliada à avaliação contínua, em meados do período, também foi realizada uma prova interdisciplinar composta de 40 questões dissertativas e de múltipla escolha. 

No finzinho de junho, estava prevista a entrega do relatório de pesquisa — uma espécie de um dossiê, com o resultado do trabalho junto ao Terceiro Setor, isto é, o planejamento da campanha. Começava-se a avaliação da equipe. Os relatórios foram lidos e comentados por todos os professores. As agências receberam um cartão com o resumo dos elogios e críticas, bem como com as sugestões para melhorar o dossiê. 

Na realidade, as agências entregaram o trabalho escrito por ocasião do exame de qualificação. Não, não se tratava de um bicho-papão, em que os alunos iriam para a berlinda, para serem julgados por seus feitos ou mal feitos. Tratou-se exclusivamente da apresentação oral do relatório para uma banca de professores. Se, por um lado, era o momento de avaliar as eventuais falhas estruturais da agência (tais como conhecimento do cliente, integração da equipe, etc.), por outro, era a hora de os alunos receberem instruções para o aperfeiçoamento dos seus respectivos projetos. 

No segundo semestre, o conjunto dos instrumentos foi bem semelhante. Para começar, prosseguimos com as avaliações contínuas. No entanto, ao invés de uma apresentação, foram realizadas duas, no mês de novembro: a primeira, com o nome pomposo de Table Show, era a apresentação, para uma banca de professores, da campanha realizada. Marcado duas ou três semanas antes da apresentação final, o Table Show mostrou-se muito importante, pois assistindo à reação dos professores, as equipes puderam efetuar os retoques necessários e melhorar sua performance. 

Finalmente, chegou a hora do trabalho ser conhecido pelo público em geral. Calendários definidos, auditórios agendados, convites impressos. A mobilização foi geral para divulgar o evento que ficou conhecido como Balcap — Balanço dos Cursos Articulados por Projeto. Os convidados especiais eram os representantes da OSC e a comunidade universitária. Cada agência apresentou sua campanha utilizando-se de todos os recursos logísticos disponíveis, como se estivesse numa situação real, diante de um cliente. 

Aí também foi formada uma banca examinadora. Mas, agora, era uma banca mista, composta de dois docentes, o diretor da OSC e um publicitário profissional. Em todas as modalidades de apresentação oral (qualificação, table show, Balcap), cada agência dispôs de 30 minutos. O mais interessante, nesta final, é que a coisa que parecia ter menos importância era a nota a ser recebida. O que importava era a experiência que tinham acabado de viver. 

O relatório agora entregue era maior e bem mais cuidado. Mesmo assim, passaria pelo crivo dos docentes do projeto. Depois de revisado, arquivar-se-ia o volumoso dossiê na biblioteca da Universidade. Para cumprir as exigências curriculares (e também para não perder o charme dos números!) todo aluno recebia, a cada final de semestre, uma nota de um a dez. Esta, por sua vez, era o resultado de uma equação complexa, que não vale a pena lembrar aqui. Só podemos garantir que somava muita coisa e dividia por muita coisa. No fim, a nota dava quase sempre bastante...

o prêmio

O prêmio maior, no final da apresentação do Balcap, foi ver a alegria no rosto de cada aluno. Estavam confiantes, cheios de expectativas. Haviam vivenciado todo o desenvolvimento de uma campanha dentro de uma empresa de publicidade. Não apenas familiarizaram-se com o funcionamento e com as diversas áreas de uma agência, como também estavam instigados a criarem suas próprias campanhas. O Balcap mostrou que a maioria deles estava preparada para gerenciar informações com competência e criatividade. 

Dentro do modelo teórico geral do Curso de Comunicação Social da UMC, o projeto Práxis compreendeu o “patamar exercer”. O exercício diário junto das agências com o Terceiro Setor deu aos alunos a experiência necessária para exercerem o lado humanístico da propaganda. Mais do que manipular aleatoriamente os conceitos da criação, aprenderam a questionar, em um anúncio, o sentido das palavras e das imagens. A vivência dos problemas sociais e das forças que se mobilizam para combatê-los constituiu-se um quesito importante para a formação de um profissional responsável, pois levou a uma reflexão maior sobre o papel social da propaganda, inclusive sobre o papel social de cada um de nós. E isso aumentou sua auto-estima. 

Eles mesmos perceberam que, no futuro, teriam um perfil diferente dos publicitários formados por outras instituições. Eles se viram dentro de um processo de discussão e de constituição de princípios éticos para a profissão. Num primeiro momento, essa experiência provocou um sentimento de impotência, pois o comportamento antiético e desrespeitoso foi desnudado em todo o seu poder e em todas as acepções no dia-a-dia. Porém, depois, à medida que o trabalho cooperativo se mostrou eficaz, notaram que a ação solidária e responsável podia produzir muito mais bons frutos do que qualquer outra coisa! Assim, se deu o despertar da consciência crítica dos alunos para o lado ético da comunicação.

Mais à frente, o Práxis também provou que era possível estreitar o relacionamento entre a UMC e as comunidades próximas. Os alunos experimentaram uma dimensão da instituição universitária pouco explorada: a extensão cultural. Não eram só os alunos que estavam construindo uma parceria com associações de bairro, com grupos de defesa da cidadania, eles tornaram-se o elo entre a universidade e a sociedade. Pareceu-nos que essa parceria uniu forças, provocou novos desafios e trouxe esperanças. Para a UMC, foi possível promover sua imagem institucional; para as OSCs, a campanha elaborada pelos alunos possibilitou maior sustentabilidade.

Algumas das campanhas que se destacaram foram feitas para o Lar Escola de Mogi das Cruzes, para a AMDEM, para o Banco de Sangue e para a Associação Pró-Vida. 

A essa articulação entre escola e comunidade, entre professores e alunos, entre as agências discentes e as organizações do terceiro setor, ao respeito entre as diferenças e interesses comuns — a isso chamamos texto responsável. Na realidade, ao vivenciarmos essa experiência, construímos um tecido social bem amplo, ao qual faz parte, inclusive, o produto de nosso esforço profissional e, portanto, o próprio texto constituído de palavras. Concluímos, pois, que não apenas nossas composições, nossos slogans, nossas palavras devem ser eticamente responsável, mas também nossas ações uns para com os outros. 

epílogo

A noite chegou rápido para os participantes do simpósio no auditório da Brama Kumaris. Um após outro, todos se despediram e deixaram o recinto. Porém, o último a sair teve a sensação de que alguns espíritos ainda estavam ali, conversando. Pelas janelas, entrava uma brisa fresca. 

Na saída do prédio, Valentini parou para trocar cartões e endereços eletrônicos com os novos amigos que ganhara. Fez-se uma roda e, por alguns minutos, fizeram planos de encontrarem-se dali a uma semana. 

— Será que aqueles ilustres personagens iriam realmente pôr em prática o que haviam discutido? 

De repente, o grupo se dispersou. Caminhando em direção a seu carro, sentiu que algo o incomodava, mas não sabia o que era. Andou um quarteirão com o carro e viu, num ponto de ônibus, a jovem publicitária. Parou o carro e ofereceu-lhe carona. Ela aceitou.

Diversas pessoas podiam jurar que se tratava do início de um romance. Mas isso não podemos confirmar. Só podemos dizer que Alessandra e Valentini pareciam ter muitas afinidades.
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